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UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas



[bookmark: _GoBack]MODELO DE PORTARIA DE INSTITUIÇÃO DO PGD NA UNIDADE
PORTARIA PARA INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO - PGD

Institui o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no âmbito [unidade da administração de nível não inferior ao de Secretaria ou equivalente] da Universidade Federal do Oeste da Bahia. 

[A autoridade máxima da unidade da administração de nível não inferior ao de Secretaria ou equivalente], no uso das atribuições que lhe conferem [o dispositivo do ato de autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade], tendo em vista o art. 4º do Decreto no 11.072, de 17 de maio de 2022, o art. 6º da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT /MGI nº 24, de 28 de julho de 2023 e atualizações contidas na Instrução Normativa nº 21/2024.

Resolve:

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Instituir, no âmbito [unidade da administração de nível não inferior ao de Secretaria ou equivalente] da Universidade Federal do Oeste da Bahia, o Programa de Gestão e Desempenho, nos termos das normativas vigentes.

Tipos de atividades que poderão ser incluídas no PGD
Art. 2º Qualquer tipo de atividade poderá ser realizado no âmbito do PGD, exceto aqueles que impossibilitem a mensuração da efetividade e da qualidade da entrega.
[É facultado que o art. 2º preveja exceções a tipos específicos de atividade. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pelo órgão/entidade e as suas respectivas motivações.]

Modalidades e regimes de execução
Art. 3º Admite-se as seguintes modalidades na execução do PGD:
I – presencial; e
II – teletrabalho, em regime de execução parcial e total;
[É facultado que o art. 3º preveja exceções às modalidades. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pela UFOB e pela unidade e as suas respectivas motivações.]

Quantitativo de vagas 
Art. 4º- O número de vagas para o PGD deverá observar os seguintes percentuais, em relação ao total de participantes desta unidade instituidora:
I. Presencial: até 100%
II. Teletrabalho, em regime de execução parcial: até 100%; e
III. Teletrabalho, em regime de execução integral: excepcional, conforme Portaria UFOB nº 668/2026.
[É facultado que o art. 4º preveja percentuais que atendam à necessidade de unidade, observando a Portaria UFOB nº 668/2026. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pelo órgão/entidade e as suas respectivas motivações.]

Seleção dos participantes
Art. 5º O PGD é direcionado aos(às) seguintes agentes públicos(as) em exercício no(a) [NOME DA UNIDADE], na condição de participante, respeitados os requisitos estabelecidos de acordo com as normas institucionais e legislação vigente:	

I – pessoa servidora técnico-administrativa em educação ocupante de cargo efetivo e regido pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, independentemente da condição de ocupante ou não de função gratificada;	
II – pessoa servidora técnico-administrativa em educação ocupante de cargo efetivo e regido pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ocupante de cargo de direção nível IV (CD-IV);
III – pessoa empregada pública em exercício no(a) [NOME DA UNIDADE]; e	
IV – pessoa servidora técnico-administrativa contratada por tempo determinado, nos termos do disposto na Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.	
[É facultado que o art. 5º estabeleça vedação para participação de alguns agentes públicos. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pelo órgão/entidade e as suas respectivas motivações.]

Art. 6º A seleção dos participantes será realizada pela chefia da unidade de execução, observando a natureza do trabalho e as competências dos interessados.
[É facultado que o art. 6º estabeleça outros critérios a serem observados na seleção dos participantes. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pelo órgão/entidade e as suas respectivas motivações.]

Art.  7º Caso o número de interessados ultrapasse o quantitativo de vagas, a chefia da unidade de execução deverá priorizar os seguintes candidatos, nesta ordem:
I. Pessoa com deficiência ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes na mesma condição;
II. Pessoa com mobilidade reduzida, nos termos da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000;
III. Servidoras mulheres e homens que estejam em relação homoafetiva, em situação de violência doméstica e familiar;
IV. Pessoa com horário especial, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
V. Pessoa idosa (acima de 60 anos);
VI. Pessoa acometida de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, ou síndrome da imunodeficiência adquirida;
VII. Pessoa gestante;
VIII. Pessoa lactante de filho(a) de até dois anos de idade;
IX. Pessoa servidora com filho(a)s de zero a quatro anos ou em idade escolar, matriculado(a)s no Ensino Infantil e/ou séries iniciais do Ensino Fundamental e
X. Outros critérios definidos pela unidade instituidora, como a partir de resultados da última avaliação do plano de trabalho do participante ou a avaliação de desempenho individual.

[A ordem apresentada neste modelo é a mesma constante na  Portaria UFOB nº 668/2026. No entanto, é possível, também, que sejam previstos outros critérios para priorização de participantes de acordo com as especificidades da unidade. Neste caso, a Nota Técnica que acompanhar a presente minuta deve apresentar os critérios definidos pela unidade e as suas respectivas motivações.]
§ 1º A chefia imediata proverá, sempre que possível, o revezamento entre as pessoas interessadas em participar do PGD e, em caso de indeferimento, enviará as devidas justificativas por e-mail institucional, conforme os arts. 16, parágrafo único, e 17 da Portaria UFOB nº 668/2026.
§ 2º Compete à chefia da unidade de execução monitorar o cumprimento das modalidades e manter a respectiva participação atualizada nos sistemas informatizados vigentes, em observância ao art. 10, § 2º e art. 43, V, da Portaria UFOB nº 668/2026.

Termo de Ciência e Responsabilidade 
Art. 8º O participante selecionado deverá assinar o Termo de Ciência e Responsabilidade (TCR), nos moldes desta Portaria.

Parágrafo único. É permitida a inclusão de conteúdos adicionais aos previstos no TCR, desde que não contrariem o disposto no Decreto nº 11.072/2022, na IN 24/2023 e nas normas vigentes da instituição, com suas devidas atualizações.

Prazo de antecedência mínima para convocações presenciais
Art. 9º As convocações para comparecimento presencial dos participantes em teletrabalho deverão ser apresentadas com, no mínimo, [no mínimo 48 horas para teletrabalho parcial, 72 horas para teletrabalho integral e 10 dias para teletrabalho no exterior] de antecedência. 
Parágrafo único. Ao convocar o participante, a chefia da unidade de execução deverá:
I. Registrar a comunicação nos canais de comunicação definidos no TCR;
II. Estabelecer o horário e o local para comparecimento; e
III. Prever o período em que o participante atuará presencialmente.
Registro de comparecimento
Art. 10 Fica autorizado o procedimento de registro de comparecimento de participantes para fins de pagamento de auxílio transporte ou outras finalidades. 
Parágrafo único. Os casos de necessidade de registros de comparecimento deverão constar no TCR.
[O art. 10 e seu parágrafo único são dispensáveis]

Vigência
Art. 11 Esta Portaria entra em vigor em [data].
[Este modelo de portaria contempla o conteúdo mínimo do ato de instituição do PGD. Por isso, fica facultada a inclusão de conteúdos adicionais aos previstos neste documento, desde que não contrariem o disposto no Decreto nº 11.072/22 e na IN nº 24/23, com suas atualizações].


[NOME DO(A) DIRETOR(A) / CHEFE DA UNIDADE]
[Cargo / Função da Autoridade Competente]
[Unidade/ UFOB]






Obs: Os campos marcados com "xxxx" e em vermelho ao longo do Modelo do Edital e anexos devem ser preenchidos com informações atualizadas a cada nova publicação ou apagadas quando se tratarem de orientações.
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